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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS - MG188752
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LIDIA ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FRAUDE PROCESSSUAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. 
CRIMES COMETIDOS EM CONCURSO DE PESSOAS QUE 
OBJETIVAVAM, ENTRE OUTROS FINS, SE BENEFICIAR DO 
SEGURO DE VIDA DA VÍTIMA. PACIENTE QUE TENTOU 
INDUZIR A ERRO  JUIZ E PERITO AO PEDIR A TERCEIRO 
QUE APAGASSE MENSAGENS DE SEU CELULAR. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. AÇÕES TENDENTES A 
OBSTACULIZAR A APURAÇÃO DOS FATOS. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusada, visando a 
concessão do direito de recorrer em liberdade após sentença de 
pronúncia por supostos delitos de homicídio qualificado, fraude 
processual e denunciação caluniosa. A prisão preventiva foi 
mantida com base na gravidade concreta dos fatos e na 
necessidade de garantir a ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva da paciente, considerando a 
alegada ausência dos requisitos do art. 312 do CPP e a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares menos 
gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia que negou à paciente o direito de 
recorrer em liberdade está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito, notadamente pelo fato de a 
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paciente ter sido apontada como mandante de homicídio 
praticado mediante emboscada, o que gera risco à ordem 
pública.
4. Além disso, há indícios de que a paciente teria adotado 
condutas destinadas a dificultar a apuração dos fatos, 
justificando a manutenção da prisão preventiva para resguardar 
a conveniência da instrução criminal e evitar a intimidação de 
testemunhas.
5. A prisão preventiva permanece necessária, pois a instrução 
em plenário ainda não foi finalizada, e há fundado receio de que 
a paciente tente interferir no processo judicial.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas mostra-se inadequada, considerando a gravidade dos 
fatos e a periculosidade da ré, configurando risco à ordem 
pública e à aplicação da lei penal.
7. As condições pessoais favoráveis, como a primariedade ou 
residência fixa, não são suficientes para afastar a necessidade 
da prisão preventiva quando há elementos concretos que 
indicam risco à ordem pública e à instrução criminal.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA
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IMPETRANTE : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS  - MG188752
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : LIDIA ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212485029311407<41@ 2023/0445918-1  -  HC 875535
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MATEUS HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS - MG188752
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LIDIA ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FRAUDE PROCESSSUAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. 
CRIMES COMETIDOS EM CONCURSO DE PESSOAS QUE 
OBJETIVAVAM, ENTRE OUTROS FINS, SE BENEFICIAR DO 
SEGURO DE VIDA DA VÍTIMA. PACIENTE QUE TENTOU 
INDUZIR A ERRO  JUIZ E PERITO AO PEDIR A TERCEIRO 
QUE APAGASSE MENSAGENS DE SEU CELULAR. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. AÇÕES TENDENTES A 
OBSTACULIZAR A APURAÇÃO DOS FATOS. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusada, visando a 
concessão do direito de recorrer em liberdade após sentença de 
pronúncia por supostos delitos de homicídio qualificado, fraude 
processual e denunciação caluniosa. A prisão preventiva foi 
mantida com base na gravidade concreta dos fatos e na 
necessidade de garantir a ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva da paciente, considerando a 
alegada ausência dos requisitos do art. 312 do CPP e a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares menos 
gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia que negou à paciente o direito de 
recorrer em liberdade está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito, notadamente pelo fato de a 
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paciente ter sido apontada como mandante de homicídio 
praticado mediante emboscada, o que gera risco à ordem 
pública.
4. Além disso, há indícios de que a paciente teria adotado 
condutas destinadas a dificultar a apuração dos fatos, 
justificando a manutenção da prisão preventiva para resguardar 
a conveniência da instrução criminal e evitar a intimidação de 
testemunhas.
5. A prisão preventiva permanece necessária, pois a instrução 
em plenário ainda não foi finalizada, e há fundado receio de que 
a paciente tente interferir no processo judicial.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas mostra-se inadequada, considerando a gravidade dos 
fatos e a periculosidade da ré, configurando risco à ordem 
pública e à aplicação da lei penal.
7. As condições pessoais favoráveis, como a primariedade ou 
residência fixa, não são suficientes para afastar a necessidade 
da prisão preventiva quando há elementos concretos que 
indicam risco à ordem pública e à instrução criminal.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está 
pautado em instrumentos internacionais de direitos humanos e 
de acesso à Justiça, adoto o relatório contido nos autos às fls. 
53-54 (e-STJ).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a paciente está presa.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).
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O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida, na sentença de pronúncia, 
com base nos seguintes argumentos (e-STJ, fl. 49):

Os acusados responderam ao processo privados de suas liberdades, 
haja vista a decisão de ID 9680956154, que recebeu a denúncia e 
decretou as prisões preventivas.

Neste momento, não há absolutamente nada que me faça rever o 
decreto prisional cautelar, haja vista a gravidade em concreto do fato 
principal e sua enorme repercussão social, o que torna a medida 
necessária para garantia da ordem pública.

Em relação a Lídia Alves da Silva, a prisão preventiva também 
continua sendo necessária para assegurar a transparência da 
instrução em plenário, tendo em vista os indícios de ações suas 
tendentes a obstaculizar a apuração dos fatos.

NEGO, pois, aos três acusados o direito de recorrer em liberdade, 
sendo que esforços serão envidados para que o julgamento ocorra em 
data mais próxima possível.

E, ainda, na decisão do TJMG (e-STJ, fls. 15-18):

Cuida-se de “habeas corpus”, com pedido de liminar, impetrado por 
intermédio de defensor constituído, em favor de LIDIA ALVES DA 
SILVA, no qual pretende a concessão da ordem, para que a paciente 
possa recorrer em liberdade, nos autos em que foi pronunciada pela 
suposta prática dos delitos previstos no artigo 121, §2°, incisos I e IV, 
art. 347 e art. 339, todos do Código Penal.

Sustenta o impetrante, em síntese, que, no presente caso, a 
autoridade coatora, sem a fundamentação adequada, pronunciou a 
paciente e negou a ela o direito de recorrer em liberdade, mesmo não 
estando presentes os requisitos previstos no art. 312, do Código de 
Processo Penal.

Salienta que “... A autoridade coatora justifica a prisão preventiva na 
repercussão social, contudo, não traz nenhum fato de que, em 
liberdade, a paciente apresentará algum risco. Ademais, tenta 
justificar, também, que a paciente irá obstaculizar a apuração dos 
fatos, esta justificação não deve prevalecer, haja vista toda instrução 
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criminal já ter se encerrado, aguardando, apenas, julgamento de 
recurso que se encontra nesta Câmara Criminal” (doc. 01 – f. 05).

Ressalta que “... já houve Audiência de Instrução e Julgamento, bem 
como a paciente foi pronunciada o que ensejou a interposição de 
Recurso em Sentido Estrito pela defesa técnica da paciente ” (doc. 01 
– f. 05).

O pedido liminar foi por mim indeferido (doc. 05). Informações 
prestadas (doc. 06).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pela de ne gação da ordem 
(doc. 07). É o relatório.

Li atentamente as razões da impetração, as informações prestadas, a 
documentação acostada, o parecer da Procuradoria -Geral de Justiça 
e entendo que a ordem deve ser de ne gada, pelos motivos que passo 
a expor.

Como é cediço, a ação de impugnação ( Habeas Corpus) não se 
destina a analisar o mérito de uma sentença ou a empreender um 
exame acurado e minucioso das provas constantes dos autos. É 
medida urgente, de cognição sumária, para fazer cessar uma coação 
ou abuso à liberdade de ir, vir e ficar. Assim, por não comportar dilação 
probatória, a liberdade somente pode ser restituída, por esta estreita 
via, quando evidenciado o constrangimento ilegal.

Conforme dispõe o artigo 312 do Código de Processo Penal “A prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado.”.

No presente caso, verifica-se que o capítulo decisório que negou à 
paciente o direito de recorrer em liberdade se funda em elementos 
concretos, aptos a subsidiar a custódia cautelar, tendo a douta 
autoridade coatora consignado que os requisitos para manutenção da 
preventiva permaneciam inalterados, notadamente em razão do modo 
concreto com que a paciente teria agido, tendo, supostamente, agido 
como mandante dos disparos de arma de fogo que vitimaram o 
ofendido, além de ter atuado para prejudicar e obstaculizar a instrução 
criminal, não havendo que se falar, portanto, em constrangimento 
ilegal.

Pelas mesmas razões, verifico que é incabível, in casu, a substituição 
da prisão da paciente por alguma outra medida cautelar, conforme 
disposto no artigo 282, § 6º, do Código de Processo Penal, pois, além 
de estarem presentes os requisitos do artigo 312 do CPP, as 
circunstâncias concretas acima narradas demonstram a inadequação 
de tais medidas ao caso concreto.

Por todo exposto, considerando que o capítulo decisório que negou ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade se funda em 
elementos concretos, aptos a subsidiar a custódia cautelar, ausente o 
constrangimento ilegal, denego a ordem.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
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manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Veja-se, ainda: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. NATUREZA 
EMERGENCIAL DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.

II - No caso concreto, como já decidido anteriormente, a conversão da 
prisão temporária em preventiva, sem a oitiva prévia da d.Defesa, não 
viola o disposto no art. 282, §3º, do Código de Processo Penal, tendo 
em vista natureza emergencial da medida cautelar. Além do mais, o 
exercício do contraditório, de forma prévia, poderia frustrar a medida in 
casu, o que impõe a necessidade de o contraditório ser exercido de 
forma diferida, sem acarretar qualquer prejuízo à d. Defesa ou violação 
ao devido processo legal.

III - Com efeito, "De acordo com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, o comando inserto no § 3º do art. 282 do CPP, o qual 
impõe o contraditório prévio, não se aplica, em regra, aos casos de 
decreto de prisão preventiva, ante sua natureza emergencial, bem 
como do perigo de ineficácia da medida" (AgRg no HC n. 651.827/MS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/8/2021).

IV - Convém registrar ainda que a prisão cautelar se deu com 
fundamentação adequada, com base na garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal, tendo em vista o modus operandi e 
o perigo concreto dos fatos supostamente praticados, mormente, 
diante da prova da materialidade e indícios suficientes de autoria do 
crime de homicídio, em tese, praticado com tiro na nuca, à queima 
roupa, após emboscada, sem descurar a destruição dos aparelhos 
celulares para atrapalhar as investigações. Diante disso, não se 
constatou, de plano, a flagrante ilegalidade apontada pela d. Defesa 
nestes autos.

V - No mais, os argumentos lançados no writ em voga atraem a 
Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 677.869/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE QUE ESTAVA EM PRISÃO 
DOMICILIAR TENTOU MANOBRA PARA 
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OBSTACULARIZAR/DIFICULTAR A INSTRUÇÃO EM PLENÁRIO. 
INTEGRIDADE FÍSICA DAS TESTEMUNHAS. PRESERVAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INADEQUAÇÃO. DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

3. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, consignando 
que a liberdade da ré colocaria em risco o resultado do processo, além 
da fidedignidade das prova a serem produzidas, na possível tentativa 
de esta interferir no depoimento de testemunhas (seus familiares). 
Tanto é que, de acordo com o Tribunal de origem, a paciente, que 
estava em prisão domiciliar em razão de possuir filhos menores de 
idade, teria tentado obstaculizar ou, ao menos, dificultar a instrução em 
plenário e, por conseguinte, a concretização da prestação jurisdicional. 
Desta forma, a prisão preventiva da denunciada foi decretada, por fato 
posterior ocorrido, qual seja manobra da defesa ao anunciar o 
abandono do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO RUFFO 
prestasse suas declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a 
comunicação da decisão da Defesa foi realizada assim que o 
informante chegou em Plenário, havendo clara tentativa de evitar que 
o mesmo fosse inquirido. No entanto, como a referida testemunha 
espontaneamente começou a relatar os fatos, o que foi gravado por 
determinação desta magistrada, restou evidente a manobra para evitar 
a oitiva e o julgamento, o que se confirma com o fato deter sido 
comunicado ontem em horário avançado a revogação dos poderes aos 
patronos da ré, a fim de impedir a realização da sessão nesta data (e-
STJ fl. 105).

4. Outrossim, importante frisar que a manutenção do decreto 
preventivo se trata, no caso, de providência que se faz necessária para 
que se assegure a adequada instrução criminal, eis que, caso seja 
solta, a denunciada pode vir a intimidar testemunhas e/ou se furtar à 
aplicação da lei penal. Nesse sentido, cabe destacara gravidade do 
delito de homicídio, supostamente praticado pela denunciada, em 
concurso de agentes, mediante disparos de arma de fogo contra a 
vítima (e-STJ fl. 21). Ademais, é dever do Judiciário zelar pela 
integridade física e psíquica das testemunhas dos fatos, que compõem 
a própria família da paciente, que prestarão depoimento em Juízo no 
momento oportuno. Tais são motivações consideradas idôneas para 
justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP.

6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
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periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda 
todas as outras em idêntica condição no território nacional.

Destarte, embora esta Corte compartilhe do entendimento da 
presunção da necessidade dos cuidados da mãe para com os filhos 
menores de 12 anos, a jurisprudência deste Tribunal é assente no 
sentido de que quando há envolvimento de crime praticado mediante 
violência e grave ameaça (a denunciada cometeu o crime de homicídio 
qualificado), a prisão domiciliar não é cabível.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 923.379/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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